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A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito da Comarca de

Senhor (a) Juiz (a).

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANIA VALENTE DO
COUTO FORTES BITAR CUNHA, Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior, encaminho a Vossa
Excelência para ciência, cópia do e-mail datado de 10/05/2017, oriundo do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes - NUGEP (Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial do TJE-PA), comunicando por
meio de Nota Informativaque o Supremo Tribunal Federal julgou o RE 841.526/RS, vinculado ao TEMA 592
da repercussão geral, assentando que: Em caso de inobservância do seu dever específico de proteção previsto
no art. 5°, inciso XLIX, da Constituição Federal, o Estado é responsável pela morte de detento.

Outrossim, apresenta em seguida a ementa do acórdão paradigma: RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR MORTE
DE DETENTO. ARTIGOS 5°, XLIX, E 37, § 6°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, I. A responsabilidade
civil estatal, segundo a Constituição Federal de 1988,em seu artigo 37, § 6°, subsume-se à teoria do risco
administrativo, tanto para as condutas estatais comissivas quanto para as omissivas, posto rejeitada a
teoria do risco integral. 2. A omissão do Estado reclama nexo de causalidade em relação ao dano sofridopela
vítima nos casos em que o Poder Público ostenta o dever legal e a efetiva possibilidade de agir para impedir o
resultado danoso. 3. Édever do Estado e direito subjetivo do preso que a execução da pena se dé de forma
humanizada, garantindo-se os direitos fundamentais do detento, e o dc ter preservada a sua incolumidade
física e moral (artigo 5°, inciso XLIX, da Constituição Federal). 4. O dever constitucional de proteção ao
detento somente se considera violado quando possível a atuação estatal no sentido de garantir os seus
direitos fundamentais, pressuposto inafastável para a configuração da responsabilidade civil objetiva
estatal, na forma do artigo 37,§ 6°da Constituição FederaL 5. Ad impossibilia nemo tenetur, por isso que
noscasos em que não é po.ssível ao Estado agir para evitar a mortedo detento(que ocorreria mesmo que o
preso estivesse em liberdade), rompe-se o nexo de causalidade, afastando-se a responsabilidade do Poder
Público, sob pena de adotar-se contra legem e a opinio doctorum a teoria do risco integral, ao arrepio do
textoconstitucional. 6. A morte do detento podeocorrer por várias causas, como, v. g., homicídio, suicídio,
acidente ou morte natural, sendo que nem sempre será possível ao Estado evitá-la, por mais que adote as
precauções exigíveis. 7. A responsabilidade civil estatal resta conjurada nas hipóteses em que o Poder Público
comprova causa impeditiva da suaatuação protetiva do detento, rompendo o nexo de causalidade da suaomissão
com o resultado danoso. 8. Repercussão geral constitucional que assenta a tese de que: em caso de
inobservância do seu dever específico de proteção previsto no artigo 5°, inciso XLIX, da Constituição
Federal, o Estado é responsável pela morte do detento. 9. In casu, o tribunal a quo assentou que inocorreu a
comprovação do suicídio do detento, nem outra causa de romper o nexo de causalidade da sua omissão com o
óbito ocorrido, restando escorreita a decisão impositiva de responsabilidade civil estatal. 10. Recurso
extraordinário DESPROVIDO (RE 841526, Relator (a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em
30/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159 DIVULG 29-09-2016
PUBLICO 1-08-2016.

Por fim, informa que para outras pesquisas sobre precedentes judiciais qualificados
acessar littr>://wvvw.iiiia.ius.br./PoitalExtemo/ins!itiicional/Coordcnadoria-de-Recursos-Exiraordinariüs-e-
Especiai&'^79-ADresenacao..\hmil.

Respeitosamente,

FABIOLA INGRIDRODRIGUES BARATA SANTOS

Chefe de Gabinete da CJCI
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NOTA informativa Belém / PA, 10 de maio de 2017.

JULGAMENTO-TEMA 591/STF (Penal Constitucional)

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente e em atendimento das Resoluções CNJ n.

235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - nugep - integrante da
coordenadoria de Recursos Extraordinários eEspeciais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento
de informações relativas às demandas repetitivas eaos precedentes judiciais qualificados, comunica que o
supremo Tribunal Federal julffiu oRE 841.526/RS, vinculado ao TEMA 592 da repercussão geral,
r^o^de "observância do seu dever espeCflco de proteçio previsto no =rt. 5=, Inciso XUX, d,
cõnstiLlçâo Federal, oEstado éresponsável pela morte de detento.



3. Édever do Estado e direito subjetivo do preso que a execução da pena se dê de forma humanizada,
garantindo-se os direitos fundamentais do detento, e o de ter preservada a sua incolumidade física e
moral (artigo 52, Inciso XLÍX, da Constituição Federal).
4.0 dever constitucional de proteção ao detento somente se considera violado quando possívela atuação
estatal no sentido de garantir os seus direitos fundamentais, pressuposto inafastável para a configuração
da responsabilidade civil objetiva estatal, na forma do artigo 37, § 6S, da Constituição Federai.
5. Ad impossibilia nemo tenetur, por issoque nos casos em que não é possível ao Estado agir para evitar
a morte do detento (que ocorreria mesmo que o preso estivesse em liberdade), rompe-se o nexo de
causalidade, afastando-se a responsabilidade do Poder Público, sob pena de adotar-se contra legem e a
opinio doctorum a teoria do risco integral, ao arrepio do texto constitucional.
6. A morte do detento pode ocorrer por várias causas, como, v. g., homicídio, suicídio, acidente ou morte
natural, sendo que nem sempre será possível ao Estado evitá-la, por maís que adote as precauções
exigíveís.
7. A responsabilidade civil estatal resta conjurada nas hipóteses em que o Poder Público comprova causa
impeditiva da sua atuação protetiva do detento, rompendo o nexo de causalidade da sua omissão com o
resultado danoso.

8. Repercussão geral constitucional que assenta a tese de que: em caso de inobservância do seu dever
específico de proteção previsto no artigo 5^, inciso XLIX, da Constituição Federal, o Estado é responsável
pela morte do detento.

9. In casu, o tribunal a quo assentou que Inocorreu a comprovação do suicídio do detento, nem outra causa
capaz de romper o nexo de causalidade da sua omissão com o óbito ocorrido, restando escorreita a decisão
impositiva de responsabilidade civil estatal.
10. Recurso extraordinário DESPROVIDO (RE 841526, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em
30/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC
01-08-2016)111

E, para outras pesquisas sobre os precedentes judiciais qualificados, acesse
http ://www.tipa.ius.br/PortalE»terno/insiitucion3l/Coordenadori3-de-RecursQS-£xtraordin3nos-e-EsDeciaÍ5/279-Aofe$ernacao.»hlml

Respeitosamente,

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais
(NUGEP)

líl íntegra doacórdão em http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=11428494


